
• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho 

 
 
 
 
1 
Em relação ao constitucionalismo e ao sistema constitucional 
brasileiro, assinale a opção correta. 
A As Constituições simbólicas são aquelas que se preocupam com 

a eficácia das normas constitucionais em detrimento do 
reconhecimento dos valores sociais que elas impliquem. 

B No Brasil, adota-se o sistema de dupla revisão das normas 
constitucionais. 

C O denominado patriotismo constitucional apregoa o abandono 
de ideias nacionalistas e a busca de uma identidade política 
coletiva conciliada com uma perspectiva universalista 
comprometida com os princípios do Estado democrático de 
direito. 

D De acordo com a doutrina, em geral, a origem da 
constitucionalização do direito encontra-se na primeira 
Constituição Federal Brasileira, haja vista o seu conteúdo 
analítico e casuístico. 

E O marco histórico do neoconstitucionalismo no direito 
brasileiro data do reconhecimento dos preceitos democráticos e 
dos direitos básicos à liberdade, à propriedade e à segurança 
pela Constituição Federal de 1946. 

 
2)  
O poder constituinte originário é 
A autônomo, limitado e incondicionado. 
B subordinado, limitado e incondicionado. 
C subordinado, ilimitado e condicionado. 
D autônomo, ilimitado e incondicionado. 
E autônomo, ilimitado e condicionado. 
 
3 
Com base no princípio da igualdade previsto na CF e na sua 
interpretação conforme a doutrina, julgue os itens que se seguem. 
  

I A desigualdade de tratamento é essencial para que se 
alcancem os resultados mais próximos daquilo que pode ser 
a igualdade entre todos. 

  
II A tributação, sendo política pública, deve obedecer ao 
princípio da igualdade e aos objetivos da República 
Federativa do Brasil. 

  
III A distinção entre pessoas cisgênero e transgênero não 
pode ser levada em consideração na formulação de políticas 
públicas. 

  
IV A política de cotas raciais insere-se na discriminação 
positiva e poderá ser realizada conforme assento 
constitucional. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 
4 
Acerca do princípio da laicidade, assinale a opção correta. 
A É constitucionalmente aceitável que lei imponha a estados e 

municípios a aquisição e oferta de publicações religiosas em 
bibliotecas escolares. 

B Razões sanitárias não podem fundamentar restrição à liberdade 
de culto. 

C Convicção religiosa pode servir como fundamento para que 
indivíduo se recuse a cumprir obrigação imposta a todos, sem 
que isso necessariamente implique privação de direitos. 

D Considerando a prevalência de determinada denominação 
religiosa em seu território, um estado da Federação pode erigir 
livro religioso como fonte de orientação de comunidades e 
grupos sociais. 

E Como decorrência da laicidade, deve o Estado abster-se de 
proteger a liberdade de culto. 

 
5 
A área técnica do Ministério do Desenvolvimento Regional 
constatou que determinada faixa de terras situada na área do 
município X, no estado Y, jamais integrou o patrimônio de um 
particular nem teve qualquer destinação atribuída ao poder público. 
A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta no que 
tange à titularidade das terras devolutas. 
A Por se tratar de terras devolutas, a titularidade da área descrita 

será, em regra, da União. 
B Será do município X a titularidade das terras devolutas se elas 

forem caracterizadas como área de preservação ambiental. 
C A área pertencerá ao município X, porque está em sua 

delimitação territorial. 
D A titularidade das terras devolutas somente será da União se a 

área descrita for comprovadamente indispensável à defesa de 
fronteiras, fortificações militares ou vias de comunicação. 

E A área pertencerá ao estado Y, salvo se for indispensável à 
defesa das fronteiras, das fortificações militares e das vias 
federais de comunicação e à preservação ambiental. 

 
6 
Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF), deputados federais 
e senadores 
A não podem ser presos em flagrante, em razão da necessidade de 

prévia autorização da respectiva casa legislativa a que 
pertençam. 

B podem ser presos preventivamente caso cometam crime 
hediondo, cabendo à respectiva casa legislativa, por dois terços 
dos seus membros, deliberar pela manutenção ou revogação da 
prisão. 

C não podem ser presos, mesmo nas hipóteses de crimes 
inafiançáveis, em razão da imunidade parlamentar que os 
protege. 

D estão sujeitos à prisão temporária, desde que previamente 
autorizada pela respectiva casa legislativa, caso cometam crime 
inafiançável. 

E podem ser presos em flagrante por crime inafiançável, podendo 
a respectiva casa legislativa, pela maioria absoluta de seus 
membros, revogar ou manter a prisão. 

 
7 
Ao identificar a necessidade de melhorar a eficiência da 
administração pública federal, o presidente da República delegou ao 
ministro da educação, por decreto, o poder de realizar uma 
restruturação profunda em órgãos da estrutura administrativa, com a 
possibilidade de extinção de cargos vagos, bem como a criação de 
novos. 
  
Considerando essa situação hipotética e a disciplina constitucional 
referente ao Poder Executivo, assinale a opção correta. 

-PROVA OBJETIVA- 



A O presidente da República tem o poder de dispor sobre a 
organização da administração pública federal por meio de 
decreto, ainda que isso implique aumento de despesa. 

B O decreto presidencial está em consonância com a CF, pois esta 
confere ao presidente da República o poder de extinguir 
funções ou cargos públicos, desde que vagos, bem como o de 
criá-los, sendo permitida essa delegação a ministros de Estado. 

C De acordo com a CF, cabe exclusivamente ao presidente da 
República a extinção de cargos vagos mediante decreto, sendo 
vedada a delegação dessa competência a ministros de Estado. 

D Apenas por meio de lei formal é permitido criar ou extinguir 
funções e cargos públicos, ainda que estejam vagos. 

E O decreto presidencial é inconstitucional no que diz respeito à 
possibilidade de delegar a ministro de Estado o poder de criar 
cargos públicos. 

 
8 
Da sentença de condenação de servidor público estadual pela justiça 
federal de primeiro grau em razão da prática de crime político 
praticado durante o período eleitoral é cabível a interposição de 
A recurso ordinário a ser julgado pelo STF. 
B recurso ordinário a ser julgado pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 
C recurso ordinário a ser julgado pelo tribunal regional federal 

(TRF). 
D exceção de incompetência, uma vez que a matéria é objeto da 

justiça estadual. 
E recurso ordinário a ser julgado pela justiça eleitoral. 
 
9 
A respeito da reclamação constitucional, julgue os itens a seguir. 
  

I. O cabimento de reclamação constitucional destinada a 
impor observância de acórdão proferido em recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida ou em 
recurso repetitivo requer o esgotamento prévio das 
instâncias ordinárias. 

  
II. Cabe reclamação constitucional contra ato de autoridade 
administrativa que usurpa a competência do STF. 

  
III. Não cabe reclamação constitucional em virtude de 
desobediência por ato omissivo. 

  
IV. Cabe reclamação constitucional contra dispositivo de 
lei em sentido contrário ao de súmula vinculante. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
10 
São legitimados para propor, apenas incidentalmente ao curso de 
processo em que sejam parte, a edição, a revisão ou o cancelamento 
de súmula vinculante 
A os tribunais de justiça dos estados e o Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios. 
B os tribunais superiores. 
C os tribunais regionais federais. 
D os municípios. 
E os mesmos legitimados para a propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade (ADI). 
 
11 
As súmulas vinculantes podem ser 
A editadas por meio de decisão tomada por um terço dos membros 

do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, medida que 
pode ser proposta pelo município incidentalmente ao curso de 
processo em que seja parte, o que não autoriza a suspensão do 
processo. 

B revisadas por meio de decisão tomada por um terço dos 
membros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, 
medida que pode ser proposta pelo município incidentalmente 
ao curso de processo em que seja parte, o que autoriza a 
suspensão do processo. 

C canceladas por meio de decisão tomada por dois terços dos 
membros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, 
medida que pode ser proposta pelo município incidentalmente 
ao curso de processo em que seja parte, o que não autoriza a 
suspensão do processo. 

D revisadas por meio de decisão tomada por dois terços dos 
membros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, 
medida que não pode ser proposta pelo município 
incidentalmente no curso de um processo, ainda que dele seja 
parte. 

E editadas por meio de decisão tomada por dois terços dos 
membros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, 
medida que pode ser proposta pelo município incidentalmente 
ao curso de processo em que seja parte, o que autoriza a 
suspensão do processo. 

 
12 
Quanto ao Poder Judiciário, assinale a opção correta. 
A É função do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apreciar, de 

ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, podendo fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem 
prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União. 

B Compete ao Supremo Tribunal Federal (STF) decretar 
intervenção federal para garantir o exercício das funções afetas 
ao Poder Judiciário. 

C É competência do Supremo Tribunal Federal (STF) julgar, 
mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única 
ou última instância, quando a decisão recorrida contrariar 
convenções internacionais aprovadas pelo Congresso Nacional 
e ratificadas pelo presidente da República. 

D As decisões administrativas dos tribunais devem ser motivadas 
em sessão restrita aos seus membros, sendo as disciplinares 
tomadas pelo voto da maioria absoluta do órgão colegiado. 

E Os membros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) serão 
nomeados pelo presidente da República e aprovados pelo 
Senado Federal para o exercício de mandato de dois anos. 

 
13 
Leis complementares da União e dos estados, cuja iniciativa é 
facultada aos respectivos procuradores-gerais, estabelecerão a 
organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 
observada, relativamente a seus membros, a garantia da 
A vitaliciedade, somente após três anos de exercício. 
B inamovibilidade, ainda que haja interesse público. 
C irredutibilidade de subsídio. 
D da vitaliciedade, somente após cinco anos de exercício. 
E inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 

mediante decisão do presidente do Supremo Tribunal Federal. 
 
14 
De acordo com as disposições constitucionais a respeito da ordem 
econômica, assinale a opção correta. 
A Em vista do princípio da soberania nacional, as atividades 

econômicas desenvolvidas por empresas privadas dependerão 
de autorização de órgãos públicos. 

B É inconstitucional, por violar o princípio da livre iniciativa, 
qualquer lei que regulamente a remessa de lucros pelo 
investidor estrangeiro. 

C A exploração direta de atividades econômicas é assegurada aos 
estados-membros da Federação, haja vista o princípio da livre 
concorrência. 

D Sociedade de economia mista que explorar atividade 
econômica de produção de bens ou de prestação de serviços se 
sujeitará ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e às obrigações civis e tributárias. 



E O Estado não poderá executar diretamente serviços públicos 
que pressuponham a realização de licitação, exceto quando 
necessários aos imperativos da segurança nacional ou por 
relevante interesse coletivo. 

 
15 
À luz das disposições constitucionais acerca da previdência 
complementar, assinale a opção correta. 
A O regime de previdência privada de caráter complementar e 

organizado de forma autônoma em relação ao RGPS será 
compulsório, baseado na constituição de reservas que garantam 
o benefício contratado, e regulado por lei. 

B É legítimo o aporte de recursos a entidade de previdência 
privada pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 
municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas, 
inclusive na qualidade de patrocinador, situação na qual, 
excepcionalmente, sua contribuição normal poderá exceder a 
do segurado. 

C O regime de previdência complementar para servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo oferecerá plano de 
benefícios nas modalidades contribuição definida ou benefício 
definido e será efetivado somente por intermédio de entidade 
fechada de previdência complementar. 

D Lei ordinária de iniciativa do respectivo Poder Executivo 
estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das 
diretorias das entidades fechadas de previdência complementar 
instituídas pelos patrocinadores e disciplinará a inserção dos 
participantes nos colegiados e nas instâncias de decisão em que 
seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. 

E A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos 
benefícios do RGPS para o valor das aposentadorias e das 
pensões em regime próprio de previdência social. 

 
16 
No que se refere ao papel do advogado-geral da União no controle 
concentrado de constitucionalidade, assinale a opção correta. 
A Em ação direta de inconstitucionalidade (ADI), o 

advogadogeral da União pode deixar de defender a 
compatibilidade da norma atacada com a Constituição. 

B O advogado-geral da União é o último a manifestar-se por 
escrito nas ações direta de inconstitucionalidade (ADI), antes 
do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

C O advogado-geral da União, ao ajuizar ação de controle 
concentrado de constitucionalidade, deve demonstrar 
pertinência temática do objeto da demanda em face da atuação 
da Advocacia-Geral da União (AGU). 

D O advogado-geral da União deve ser obrigatoriamente intimado 
a manifestar-se antes de o Supremo Tribunal Federal (STF) 
apreciar requerimento de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI). 

E Na omissão do advogado-geral da União em se manifestar em 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI), cabe ao 
procurador-geral da República realizar a defesa da norma. 

 
17)  
A ação direta de inconstitucionalidade poderá ser proposta 
A pelo presidente da República, que poderá desistir da sua 

propositura até o despacho que a receber. 
B pelos governadores dos estados e do Distrito Federal, sendo 

vedada, por lei, a desistência após a sua propositura. 
C pelo procurador-geral da República, que poderá desistir da sua 

propositura até o despacho que a receber. 
D pelos conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil, 

sendo vedada, por lei, a desistência após a sua propositura. 
E por qualquer partido político constituído há pelo menos três 

anos, sendo vedada, por lei, a desistência após a sua 
propositura. 

 
18 

Acerca do controle concentrado de constitucionalidade, assinale a 
opção correta. Nesse sentido, considere que as siglas ADC e ADI, 
sempre que empregadas, correspondem, respectivamente, a ação 
declaratória de constitucionalidade e ação direta de 
inconstitucionalidade. 
A Decisão de mérito proferida no âmbito de uma ADC é apta a 

produzir efeitos jurídicos, independentemente de a ação ter sido 
julgada procedente ou improcedente. 

B ADC e ADI de lei ou ato normativo federal pressupõem a 
demonstração de controvérsia judicial relevante. 

C Compete ao STF processar e julgar, originariamente, ADI e 
ADC de lei ou ato normativo federal ou estadual. 

D À exceção da ADC, nenhuma outra ação de controle 
concentrado de constitucionalidade admite a desistência. 

E Dado o papel constitucional do advogado-geral da União no 
exercício da curadoria das leis, é imprescindível a sua 
participação no processo de ADC. 

 
19 
De acordo com o entendimento do STF, o questionamento quanto à 
compatibilidade de lei federal editada em 1970 com a CF, em razão 
de ter sido verificada potencial ofensa à isonomia constitucional 
entre trabalhadores urbanos e rurais, é cabível mediante 
A ação direta de inconstitucionalidade, sendo prescindível a 

demonstração de controvérsia judicial relevante. 
B arguição de descumprimento de preceito fundamental 

autônoma, sendo prescindível a demonstração de controvérsia 
judicial relevante. 

C exclusivamente controle incidental de constitucionalidade, por 
se tratar de norma pré-constitucional. 

D ação direta de inconstitucionalidade, sendo imprescindível a 
demonstração de controvérsia judicial relevante. 

E arguição de descumprimento de preceito fundamental 
incidental, sendo imprescindível a demonstração de 
controvérsia judicial relevante. 

 
20 
No que se refere às fontes do direito administrativo, assinale a opção 
correta. 
A Segundo a doutrina majoritária, devido à formalidade que 

caracteriza o direito administrativo, suas fontes são, 
necessariamente, escritas. 

B Quando se cita a lei como fonte do direito administrativo, faz-
se referência às leis ordinárias regularmente aprovadas pelo 
Congresso Nacional. 

C Apesar de sua relevância para orientar os agentes públicos, a 
jurisprudência não é tida como fonte do direito administrativo. 

D Leis que são fonte do direito administrativo não 
necessariamente têm aplicabilidade em todo o território 
nacional. 

E A jurisprudência somente é fonte do direito administrativo nos 
países que adotam o sistema de contencioso administrativo. 

 
21 
A respeito dos princípios da administração pública, assinale a opção 
correta. 
A A positivação do princípio da moralidade, no direito brasileiro, 

deu-se apenas com a Constituição Federal de 1988, segundo a 
doutrina majoritária. 

B O princípio da economicidade, aplicado ao regime das 
licitações, impõe à administração pública a opção pela proposta 
que proporcionar maior vantagem econômica. 

C Para avaliar o cumprimento dos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, não se leva em conta o aspecto da 
finalidade do ato, mas sim a racionalidade de sua 
fundamentação. 

D O princípio da publicidade tem importante relação com o 
princípio republicano, no sentido de que este pressupõe 
controle dos atos das autoridades, e não pode haver controle 
sem conhecimento desses atos. 

E Por força do princípio da supremacia do interesse público, o 
administrador não tem o poder de renunciar a direitos, poderes 
e competências da administração pública. 



 
22 
Assinale a opção correta com base no disposto na Lei n.º 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
A A instauração e o julgamento de processo administrativo para 

apuração da responsabilidade de pessoa jurídica são atos de 
competência exclusiva da Controladoria-Geral da União 
(CGU). 

B O processo administrativo para apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica será conduzido por comissão composta por, 
no mínimo, um membro do Ministério Público e um membro 
do Poder Judiciário. 

C A aplicação da sanção de multa na esfera administrativa reduz 
pela metade o valor atrelado à obrigação de reparar o dano 
causado. 

D O processo administrativo previsto nessa lei é incompatível 
com a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, 
ainda que haja provas de que a pessoa jurídica tenha sido usada 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na lei ou para provocar confusão patrimonial. 

E A responsabilidade da pessoa jurídica se mantém na hipótese 
de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou 
cisão societária. 

 
23 
A respeito dos acordos de leniência previstos na Lei n.º 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), julgue os itens a seguir. 
  

I O acordo de leniência poderá ser celebrado com as pessoas 
jurídicas que efetivamente colaborarem com a apuração dos 
atos lesivos previstos nessa lei por meio da identificação dos 
demais envolvidos na infração, se houver, e da entrega de 
informações e documentos que comprovem o ilícito. 

  
II A celebração do acordo de leniência eximirá a pessoa 
jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano 
causado. 

  
III Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às 
pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, 
de fato e de direito, desde que todas firmem o acordo em 
conjunto e desde que sejam respeitadas as condições nele 
estabelecidas. 

  
IV O objeto do acordo de leniência é limitado aos atos 
lesivos previstos nessa lei, não podendo abranger os ilícitos 
previstos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
a exemplo da inexecução total ou parcial do contrato. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item II está certo. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
24 
Determinada banca de jornal foi instalada regularmente em uma 
esquina de pouco movimento. Passados dez anos, um hospital 
público foi construído na região, e um grande número de pessoas e 
veículos começou a circular no local, de forma que a atividade da 
banca de jornal passou a dificultar a passagem de pedestres e o 
trânsito local de veículos. Nessa situação hipotética, é correto que a 
administração pública 
A invalide a permissão de uso de bem público concedida ao 

proprietário da banca de jornal, por razões de conveniência e 
oportunidade da administração. 

B mantenha a banca de jornal no local onde ela se encontra, haja 
vista o direito adquirido do proprietário decorrente do lapso 
temporal transcorrido. 

C revogue a permissão de uso de bem público concedida ao 
proprietário da banca de jornal, por razões de conveniência e 
oportunidade da administração. 

D invalide a permissão de uso de bem público concedida ao 
proprietário da banca de jornal, em virtude da ilegalidade 
superveniente do ato. 

E convalide a permissão de uso de bem público concedida ao 
proprietário da banca de jornal, dada a nova situação 
consolidada com a construção do hospital público. 

 
25 
No que concerne aos agentes públicos, assinale a opção correta. 
A No regime estatutário dos servidores públicos, não há margem 

para negociação das condições de trabalho, porque elas 
decorrem da lei. 

B Em matéria de legislação de pessoal, a competência para 
iniciativa legislativa é concorrente do chefe do Poder 
Executivo, dos parlamentares, dos presidentes de tribunais e do 
chefe do Ministério Público. 

C A fim de uniformizar as regras e evitar discrepâncias de 
tratamento, a Constituição Federal de 1988 unificou o regime 
estatutário dos agentes públicos, para os três níveis da 
federação. 

D A doutrina, majoritariamente, equipara o significado dos 
termos “vencimento” e “vencimentos” quando trata da 
remuneração dos agentes públicos. 

E No caso de agentes públicos sob regime celetista, não se 
adotam planos de cargos, porque prevalece a negociação entre 
empregadores e empregados. 

 
26 
Relativamente ao processo administrativo e à Lei n.º 9.784/1999 
(Lei do Processo Administrativo), assinale a opção correta. 
A Não é admissível decisão com fundamentação por meio de 

remissão a outras peças de processo administrativo 
(fundamentação per relationem). 

B A administração pública pode adotar decisões coordenadas, 
entendidas como aquelas que envolvam três ou mais setores, 
órgãos ou entidades públicas, em qualquer espécie de processo 
administrativo. 

C A instrução dos processos administrativos pode ocorrer na fase 
recursal. 

D No caso de um particular descumprir o dever legal de proceder 
com lealdade, urbanidade e boa-fé, a administração pública 
pode impor-lhe a sanção de vedação de acesso ao processo 
administrativo, pelo prazo de até 15 dias. 

E Quando não houver previsão legal específica de autoridade 
competente para instaurar processo administrativo, este deverá 
ser iniciado pelo presidente ou por quem ocupe função 
equivalente do órgão ou ente administrativo. 
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Determinada empresa do setor de construção civil participou de 
licitação, na modalidade concorrência, com critério de julgamento 
técnica e preço, para revitalização da fachada de um edifício público, 
tendo indicado, para fins de pontuação por capacitação técnico-
profissional, o engenheiro Túlio, seu empregado, que possuía ampla 
experiência na área objeto da licitação, além de especialização, 
mestrado e doutorado em engenharia civil. A empresa venceu a 
licitação e, após o início das obras, despediu Túlio, por entender que 
era muito dispendioso manter um profissional com tal gabarito em 
seu quadro de empregados. 
  
A partir da situação hipotética apresentada, assinale a 
opção correta. 
A Não houve nenhuma ilegalidade na dispensa de Túlio, então a 

execução do contrato poderá seguir normalmente, pois foi a 
empresa que venceu a licitação, e não o empregado. 

B Túlio tem direito à estabilidade no prazo da relação contratual 
entre a empresa e a administração pública, razão pela qual 
poderá pleitear judicialmente sua reintegração à empresa. 

C Caso a dispensa de Túlio tenha sido injustificada, a empresa 
classificada na segunda colocação do certame licitatório deverá 
assumir o contrato e finalizar a execução do serviço. 

D Túlio deverá participar da execução da reforma, sendo admitida 
a sua substituição somente por profissional de experiência 



equivalente ou superior, condicionada à aprovação pela 
administração pública. 

E Túlio não poderia ter sido dispensado antes do término do 
contrato, pois a capacitação técnico-profissional apresentada 
é intuitu personae. 
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Quanto às hipóteses de contratação direta, assinale a 
opção correta de acordo com a Lei n.º 14.133/2021. 
A O rol de hipóteses legais de dispensa de licitação é 

exemplificativo, ao passo que o das hipóteses legais de 
inexigibilidade é taxativo. 

B Em hipótese de inexigibilidade, a competição é possível, 
entretanto razões de tomo levaram o legislador a admitir a 
contratação direta, ao passo que, na dispensa de licitação, há 
inviabilidade de competição. 

C A contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual prestados por profissionais de 
notória especialização pode ser feita por inexigibilidade de 
licitação, enquanto a aquisição de medicamentos destinados ao 
tratamento de doenças raras pode-se dar por dispensa de 
licitação. 

D A dispensa de licitação é admitida para serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
prestados por profissionais de notória especialização, ao passo 
que a inexigibilidade poderá ser utilizada nas hipóteses de 
contratação por baixo valor, que deverá obedecer a critério 
isonômico de contratação. 

E A dispensa de licitação pode ser utilizada para aquisição de 
material de fornecedor exclusivo, e a inexigibilidade aplica-se 
à contratação de profissional do setor artístico. 
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As servidões administrativas 
A impõem-se apenas para realização de obra pública. 
B podem atingir bem público. 
C são integralmente regidas pelas normas do Código Civil. 
D não geram direito a indenização, pelo fato de não importarem 

em perda da propriedade. 
E não podem ser impostas por decisão judicial. 
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Acerca do tombamento do patrimônio nacional, assinale a opção 
correta. 
A O tombamento pode ser aplicado a monumentos naturais, sítios 

e paisagens cuja conservação e proteção sejam relevantes em 
razão da feição notável com que tenham sido dotados pela 
natureza ou agenciados pela indústria humana. 

B Para o tombamento de uma obra, exige-se a conjugação 
concomitante dos requisitos de excepcional valor arqueológico, 
etnográfico, bibliográfico e artístico, além da vinculação a fatos 
memoráveis da história do Brasil. 

C Excluem-se do tombamento as obras de origem estrangeira, 
exceto quando constituírem bens públicos de valor histórico 
pertencentes ao país estrangeiro. 

D Prescinde-se de autorização do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional para a colocação de anúncios ou 
cartazes na área de vizinhança de coisa tombada. 

E No caso de o proprietário não ter recursos para obras de 
conservação e reparação, o Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional deverá promover a desapropriação da coisa 
tombada. 
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Acerca da intervenção do Estado na propriedade privada, assinale a 
opção incorreta. 
A Na desapropriação indireta, o proprietário do bem afetado deve 

recorrer às vias judiciais para obter indenização do poder 
público, observado o prazo prescricional de cinco anos. 

B A imissão provisória na posse de imóvel objeto de expropriação 
depende de decisão judicial e exige a requisição de urgência da 
medida pelo expropriante, no prazo de 120 dias, bem como o 
depósito do montante arbitrado pelo juízo. 

C Por meio de ocupação temporária, o poder público utiliza, 
transitoriamente, bem imóvel privado, cuja utilidade pública é 
auxiliar à execução de determinada obra ou serviço público, 
indenizável ou não. 

D A limitação administrativa pode ocorrer por ato administrativo 
ou legislativo, caracterizando-se pela imposição geral a 
proprietários indeterminados, de obrigações positivas ou 
negativas, em benefício de interesse público genérico, sem 
direito à indenização por parte do Estado. 

E É exemplo de requisição administrativa ato do Corpo de 
Bombeiros Militar por meio do qual este utilize barcos 
particulares em operações de salvamento de pessoas vítimas de 
naufrágio. 
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Na hipótese de um cidadão apresentar requerimento à administração 
pública, solicitando cópias das folhas de ponto e dos contracheques 
de determinado servidor, com fundamento na Lei de Acesso à 
Informação (LAI), o poder público, com base na LAI, no Decreto 
estadual n.º 1.359/2015 e na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), deve proceder da seguinte forma: 
A conceder apenas cópias dos contracheques, por serem estes 

documentos públicos disponíveis no sítio eletrônico Portal da 
Transparência, e negar acesso às folhas de ponto, que dizem 
respeito a informação pessoal do servidor. 

B mediante justificativa da solicitação do requerente, conceder 
cópias das folhas de ponto, sendo vedada a exigência de 
justificativa para o fornecimento dos contracheques, uma vez 
que estes são documentos de interesse público disponíveis no 
Portal da Transparência. 

C em observância à LGPD, obter autorização do servidor para o 
fornecimento das folhas de ponto e contracheques solicitados. 

D independentemente de justificativa do requerente, conceder 
cópias das folhas de ponto e dos contracheques solicitados, por 
serem ambos documentos de interesse público, devendo ocultar 
eventuais informações de ordem pessoal do servidor. 

E mediante justificativa dos motivos determinantes da 
solicitação, conceder as cópias das folhas de ponto e dos 
contracheques solicitados. 
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Em relação a bens públicos, assinale a opção correta, com base na 
legislação e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
A A administração pública não pode exigir remuneração pelo uso 

do bem de uso comum, exceto durante a vigência de estado de 
emergência. 

B A administração pública pode desistir da desapropriação se a 
indenização não tiver sido integralmente paga e se o bem puder 
ser devolvido sem modificação substancial que comprometa a 
sua utilização como antes do processo desapropriatório. 

C Bens públicos móveis estão sujeitos a usucapião nos termos da 
jurisprudência pátria. 

D Bens de uso comum do povo são destinados ao uso pela 
administração pública para a prestação de serviços à população, 
como, por exemplo, as repartições públicas. 

E A alienação de bens da administração pública prescinde da 
existência de interesse público devidamente justificado, 
bastando a observância das regras previstas na Lei de 
Licitações Públicas. 
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A Constituição Federal de 1988, no § 12 do seu art. 201, estabeleceu 
que uma lei viria a instituir sistema especial de inclusão 
previdenciária, com alíquotas diferenciadas, para atender aos 
trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se 
dedicassem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda. Esse 
comando constitucional foi regulamentado pela Lei n.º 12.470/2011. 
As disposições constitucionais e legais mencionadas no texto 
precedente relacionam-se mais estreitamente com o princípio 
constitucional 
A da universalidade da cobertura e do atendimento. 



B da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais. 

C da diversidade da base de financiamento. 
D da irredutibilidade do valor dos benefícios. 
E do caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite. 
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Entre os princípios que regem a seguridade social estabelecidos na 
CF, o princípio da universalidade da cobertura e do atendimento é 
A restrito aos que não possuem nenhuma espécie de proteção 

social, em caso de infortúnio que provoque a incapacidade da 
pessoa de prover a própria subsistência. 

B restrito apenas aos que mantêm vínculo efetivo com o Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), tendo por objetivo a 
concessão de benefícios e serviços capazes de garantir o 
sustento do segurado em caso de infortúnio. 

C extensivo a todos aqueles que necessitem de proteção social, 
independentemente de vínculo com qualquer espécie de regime 
previdenciário. 

D restrito aos ex-segurados do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) que, em decorrência de desemprego 
involuntário, encontrem-se sem proteção securitária. 

E extensivo apenas aos que mantêm vínculo com o Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) ou com regime próprio de 
previdência social (RPPS), em caso de infortúnio que provoque 
a necessidade de proteção previdenciária. 
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João é prestador de serviços e trabalha de forma eventual na cidade 
de Aracaju realizando pequenos reparos, reformas e pequenas 
construções imobiliárias. Entende que, como não trabalha com 
“carteira assinada”, não tem qualquer obrigação de fazer a sua 
inscrição junto ao INSS ou de realizar contribuições previdenciárias. 
Acerca da situação hipotética apresentada, assinale a opção correta. 
A Juridicamente, João é um segurado obrigatório contribuinte 

individual e, nesta condição, deverá realizar sua inscrição no 
sistema previdenciário e recolher as contribuições devidas. 

B A situação descrita enquadra João na categoria de segurado 
facultativo e, portanto, dispensado de contribuir para a 
previdência social. 

C João deverá se inscrever no sistema previdenciário como 
segurado obrigatório na modalidade trabalhador avulso, 
devendo, portanto, realizar as contribuições previdenciárias 
pretéritas obrigatoriamente. 

D Em razão da eventualidade do trabalho realizado, não há a 
possibilidade de João se inscrever no sistema previdenciário, 
nem mesmo como segurado facultativo. 

E A filiação à previdência social estará configurada a partir da 
inscrição de João, momento em que se ele tornará segurado 
obrigatório. 
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Carla é membro de instituto de vida consagrada e recebe de 
organização religiosa o valor mensal de R$ 6.000,00 por seu mister 
religioso. Nessa situação hipotética, no que se refere às 
contribuições previdenciárias no âmbito do RGPS, 
A a remuneração de Carla será considerada salário de 

contribuição para fins previdenciários, dada a sua condição de 
segurada, e para fins de contribuição da organização religiosa, 
desde que fornecida em condições que não dependam da 
natureza ou da quantidade do trabalho executado. 

B a remuneração de Carla será considerada para fins de incidência 
da contribuição previdenciária se os pagamentos estiverem com 
características e em condições que, comprovadamente, estejam 
relacionadas à natureza e à quantidade do trabalho executado, 
hipótese em que Carla deve ser considerada segurada 
contribuinte individual, visto que é prestadora de serviços à 
organização religiosa. 

C os valores despendidos pela organização religiosa em relação 
ao trabalho de Carla como membro de instituto de vida 
consagrada podem configurar remuneração direta ou indireta se 
pagos de forma e montante diferenciados, em pecúnia ou a 

título de ajuda de custo de moradia, transporte, formação 
educacional, independentemente de estarem vinculados à 
atividade religiosa. 

D Carla, por ser segurada empregada e obrigatória do RGPS, deve 
recolher a contribuição previdenciária mensal incidente sobre o 
valor recebido da organização religiosa, ainda que a 
remuneração seja fornecida em condições que independam da 
natureza e da quantidade do trabalho executado. 

E a remuneração de Carla não será considerada salário de 
contribuição para fins de contribuição previdenciária como 
segurada nem para fins de contribuição da organização 
religiosa, ainda que voltada à sua subsistência e de seus 
dependentes, sendo ou não fornecida em condições que 
dependam da natureza ou da quantidade do trabalho executado 
por ela. 
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No que se refere à previdência social do setor público do Brasil, 
julgue os itens a seguir. 
  

I O professor que acumular dois cargos públicos nessa 
função, vinculados a entes federativos diversos, e que 
completar o tempo de contribuição para efeito de 
aposentaria em ambos os cargos não poderá acumular duas 
aposentadorias. 

  
II O plano de benefícios do regime de previdência 
complementar dos servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo da União será efetivado por intermédio de entidade 
fechada de previdência complementar ou de entidade aberta 
de previdência complementar. 

  
III O agente público federal que ocupa exclusivamente 
cargo em comissão declarado, em lei, de livre nomeação e 
exoneração tem seus direitos previdenciários 
regulamentados pelo RPPS dos servidores da União. 

  
IV O servidor titular de cargo efetivo da União que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária e 
que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono 
de permanência equivalente a 50% do valor a que teria 
direito se tivesse entrado em gozo da aposentadoria. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens II e IV estão certos. 
E Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
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Uma sociedade de economia mista de determinado estado, 
prestadora de serviços com fins lucrativos, ajuizou ação declaratória 
de imunidade tributária perante a justiça estadual, requerendo o 
reconhecimento judicial da mutação constitucional quanto à 
aplicação da alínea “a” do inciso VI do art. 150 da CF, que versa 
acerca da imunidade recíproca entre os entes da Federação, ao vedar 
a instituição de “impostos sobre patrimônio, renda ou serviços uns 
dos outros”. A referida sociedade de economia mista sustentou que 
é prestadora de serviço público essencial e que efetua cobrança de 
tarifas de seus usuários, mas que isso não impede o reconhecimento 
da imunidade, uma vez que, embora reparta esporadicamente lucros 
entre seus acionistas, sua atividade é exercida em regime de 
monopólio estatal, de modo que entendia fazer jus ao 
reconhecimento da imunidade recíproca. 
  
Nessa situação hipotética, conforme o entendimento jurisprudencial 
do STF, a sociedade de economia mista em questão 
A não faz jus à imunidade recíproca, porque, embora o intuito 

lucrativo e a cobrança de tarifa do usuário não sejam fatores 
impeditivos ao reconhecimento da imunidade, a política de 



distribuição de lucros entre acionistas privados, mesmo que em 
caráter esporádico, lhe retira a imunidade tributária. 

B faz jus ao reconhecimento da imunidade recíproca, uma vez que 
exerce sua atividade em regime de monopólio, o que, por si só, 
assegura o reconhecimento da imunidade no caso. 

C faz jus à imunidade recíproca, uma vez que a cobrança de 
tarifas dos usuários não é fator impeditivo ao reconhecimento 
da imunidade, mesmo que a sociedade tenha fins lucrativos e 
haja repartição esporádica de lucros entre seus acionistas 
privados. 

D não faz jus à imunidade recíproca, por exigir tarifa de seus 
usuários e por ter fins lucrativos, o que viola a CF, não podendo 
haver conflito interno entre normas constitucionais. 

E não faz jus à imunidade recíproca, por não estar abrangida pelas 
exceções estabelecidas expressamente na CF, as quais incluem, 
por exemplo, as autarquias e fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público. 

 
40 
A respeito das imunidades tributárias, assinale a opção correta com 
base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
A A imunidade tributária recíproca exonera o sucessor das 

obrigações tributárias relativas aos fatos geradores ocorridos 
antes da sucessão. 

B Os bens imóveis de propriedade das instituições de educação e 
de assistência social, quando temporariamente ociosos, não são 
contemplados pela imunidade tributária, ainda que tais 
entidades não sejam dotadas de fins lucrativos. 

C As ações assistenciais exercidas por entidades religiosas são 
compatíveis com o modelo constitucional brasileiro de 
assistência social, razão por que se incluem no âmbito da 
imunidade tributária, ainda que tais ações sejam restritas aos 
membros da organização religiosa ou àqueles que concordarem 
em aderir a seus preceitos. 

D A imunidade tributária cultural, destinada a livros, jornais e 
periódicos, não alcança o livro eletrônico — e-book —, nem os 
suportes utilizados para fixá-lo. 

E A imunidade tributária subjetiva aplica-se ao ente beneficiário 
quando este figura como contribuinte de direito, e não 
contribuinte de fato, sendo irrelevante investigar se o tributo 
repercute economicamente, ou não. 
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De acordo com o art. 116, parágrafo único, do CTN (chamada de 
norma de combate à evasão fiscal), a autoridade administrativa 
poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a 
natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 
observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. 
Com relação a tal norma, assinale a opção correta à luz do 
entendimento do STF. 
A A norma de combate à evasão fiscal não representa ofensa aos 

princípios da legalidade, da legalidade estrita em direito 
tributário e da separação dos Poderes, sendo, todavia, viável ao 
contribuinte optar pelo caminho da elisão fiscal, em que há 
diminuição lícita dos valores tributários devidos, pois o 
contribuinte evita relação jurídica que faria originar obrigação 
tributária, o que não ocorre na evasão fiscal, em que o 
contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador materializado 
para omitir-se do pagamento da obrigação tributária devida. 

B A norma de combate à evasão fiscal foi considerada 
inconstitucional pelo STF, por violar o princípio da separação 
dos Poderes, considerando-se que o ordenamento jurídico 
brasileiro adota o sistema inglês, de jurisdição una ou do 
controle judicial, de maneira que todos os litígios, seja 
administrativos, seja de interesses exclusivamente privados, 
devem ser resolvidos pelo Poder Judiciário, que é o único capaz 
de produzir decisões definitivas com força de coisa julgada. 

C A norma de combate à evasão fiscal permite à autoridade fiscal 
tributar fato gerador não ocorrido e previsto em lei, além de 
autorizar o agente fiscal a preencher eventuais lacunas legais 
com a interpretação analógica, permitida pelo CTN. 

D A norma de combate à evasão fiscal autoriza a tributação com 
base na intenção do que poderia estar sendo supostamente 
encoberto por uma forma jurídica, totalmente legal, mas que 
estaria ensejando pagamento de imposto menor, tributando 
mesmo que não haja lei para caracterizar tal fato gerador. 

E A norma de combate à evasão fiscal proíbe o contribuinte de 
buscar, por vias legítimas e comportamentos coerentes com a 
ordem jurídica, economia fiscal, realizando suas atividades de 
forma menos onerosa e, assim, deixando de pagar tributos 
quando não configurado fato gerador cuja ocorrência tenha sido 
licitamente evitada. 
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Um contribuinte, após ter sido notificado do lançamento de 
determinado imposto, impugnou esse ato por meio de recurso na 
esfera administrativa. 
  
Nessa situação hipotética, a impugnação formalizada tem o efeito de 
A inaugurar a fase litigiosa do procedimento fiscal, além de 

implementar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
obstando o início do curso do prazo prescricional relativo à 
cobrança do tributo. 

B inaugurar a fase litigiosa do procedimento fiscal, além de 
implementar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
dando início ao curso do prazo prescricional relativo à cobrança 
do tributo. 

C finalizar a fase litigiosa do procedimento fiscal, por meio da 
exclusão do crédito tributário, não havendo mais que se cogitar 
da prescrição da cobrança. 

D inaugurar a fase litigiosa do procedimento fiscal, por meio da 
exclusão do crédito tributário, sob ulterior condição resolutiva, 
ficando suspenso o curso do prazo prescricional. 

E finalizar a fase litigiosa do procedimento fiscal, por meio da 
extinção do crédito tributário, não havendo mais que se cogitar 
da prescrição da cobrança. 
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João, comerciante, apresentou volume de vendas aparentemente 
incompatível com o total de ICMS cobrado dos adquirentes das 
mercadorias e recolhido aos cofres públicos. Ante a situação, o fisco 
estadual solicitou às instituições financeiras os dados a respeito das 
transações financeiras da empresa, os quais foram fornecidos, tendo 
revelado ingressos constantes nas contas bancárias de João, 
correspondentes a valores do ICMS que deveriam ter sido recolhidos 
ao fisco, levando-se em conta relevante lapso temporal. Dado o 
indício de crimes, o fisco formalizou representação fiscal para fins 
penais perante o Ministério Público. 
Nessa situação hipotética, a conduta do fisco foi 
A legítima, dada a licitude da obtenção dos dados bancários e do 

envio da representação fiscal ao Ministério Público, haja vista 
a caracterização da sonegação fiscal. 

B legítima, dada a licitude da obtenção dos dados bancários e do 
envio da representação fiscal ao Ministério Público, já que 
caracterizada a apropriação indébita tributária. 

C ilegítima, ante o equívoco da representação fiscal ao Ministério 
Público, pois o inadimplemento tributário é conduta atípica. 

D ilegítima, porquanto a obtenção dos dados protegidos pelo 
sigilo bancário está condicionada à reserva de jurisdição. 

E ilegítima, uma vez que a inclusão do tributo no preço cobrado 
pela mercadoria revela que os valores são de titularidade de 
João. 

 
44 
De acordo com a CF, no caso de operações de compra e venda que 
destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro 
estado, deverá ser aplicada a alíquota 
A interestadual, cabendo ao estado de localização de origem a 

diferença entre a alíquota interna do estado destinatário e a 
alíquota interestadual. 

B interestadual, cabendo ao estado de localização do destinatário 
a diferença entre a alíquota interna do estado destinatário e a 
alíquota interestadual. 



C interna do estado de localização do destinatário, cabendo a 
arrecadação apenas a esse estado. 

D interna do estado de origem do produto ou serviço, cabendo a 
arrecadação apenas a esse estado. 

E interestadual, cabendo ao estado de localização de origem a 
totalidade do valor arrecadado. 

 
45 
Considerando a disciplina constitucional atinente à substituição 
tributária na cobrança do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e prestação de serviço de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), assinale a 
opção correta, com base na jurisprudência dos tribunais superiores. 
A É possível aos estados disciplinar, mediante lei ordinária, a 

antecipação do critério temporal da hipótese de incidência 
tributária do ICMS, presumindo-se a ocorrência do fato 
gerador, desde que a previsão legal não imponha sistemática de 
substituição tributária, para a qual é exigida lei complementar. 

B É possível aos estados disciplinar, mediante decreto do Poder 
Executivo, a antecipação do critério temporal da hipótese de 
incidência tributária do ICMS, presumindo-se a ocorrência do 
fato gerador, desde que a previsão legal não imponha 
sistemática de substituição tributária, para a qual se exige lei 
complementar. 

C É vedado aos estados disciplinar, mediante lei ordinária, a 
antecipação do critério temporal da hipótese de incidência 
tributária do ICMS, presumindo-se a ocorrência do fato 
gerador, pois tal antecipação deve ser disciplinada por lei 
complementar. 

D É possível aos estados disciplinar, mediante lei ordinária, a 
antecipação do critério temporal da hipótese de incidência 
tributária do ICMS, presumindo-se a ocorrência do fato 
gerador, podendo a previsão legal veicular sistemática de 
substituição tributária. 

E É possível aos estados disciplinar, mediante decreto do Poder 
Executivo, a antecipação do critério temporal da hipótese de 
incidência tributária do ICMS, presumindo-se a ocorrência do 
fato gerador, desde que a previsão legal não imponha 
sistemática de substituição tributária, para a qual é exigida lei 
ordinária. 

 
46 
Em relação ao imposto sobre transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens e direitos (ITCMD), assinale a opção correta, 
consideradas a CF e a jurisprudência do STF. 
A A competência para instituir e cobrar o ITCMD, considerados 

os bens imóveis, é do estado onde se processar o inventário ou 
arrolamento, ou naquele em que o doador tiver domicílio. 

B O texto constitucional prevê mais de uma hipótese de 
imunidade tributária relativa ao ITCMD, sendo uma delas a não 
incidência do imposto sobre as doações destinadas às 
instituições federais de ensino. 

C Os estados podem fazer o uso da competência legislativa plena 
para disciplinar a cobrança do ITCMD, nas hipóteses em que o 
doador tiver domicílio ou residência no exterior, enquanto não 
editada a legislação nacional atinente às normas gerais. 

D No caso de doação de bens móveis, a competência para exigir 
o ITCMD é do estado da situação do bem. 

E Os estados, após deliberação em convênio, definirão as 
alíquotas máximas para a cobrança do ITCMD. 

 
47 
Determinada empresa com sede em Lajes – RN foi acusada de 
sonegar R$ 3 mil de ICMS, valor que não fora executado pelo fisco 
a tempo e modo. Durante o trâmite da ação penal, foi 
impetrado habeas corpus em que se requereu o trancamento da ação, 
com a aplicação do princípio da insignificância. 
  
A partir dessa situação hipotética, e considerando que decreto 
estadual do Rio Grande do Norte autoriza a PGE/RN a apresentar 
pedido de desistência das execuções fiscais já ajuizadas cujo valor 
do crédito tributário ou não tributário exequendo seja equivalente ou 

inferior a R$ 5 mil, assinale a opção correta à luz do entendimento 
do STJ. 
A O princípio da insignificância, além de incidir nos crimes 

tributários federais, pode incidir nos crimes tributários 
estaduais, desde que exista norma local reguladora que preveja 
a inexigibilidade da execução fiscal para débitos considerados 
insignificantes. 

B O princípio da insignificância não incide nos crimes tributários, 
uma vez que a parte lesada é a coletividade, de modo que não 
há espaço para trancamento da ação penal no caso. 

C O princípio da insignificância pode incidir tanto nos crimes 
tributários federais quanto nos estaduais, independentemente 
de norma local reguladora que preveja a inexigibilidade da 
execução fiscal para débitos considerados insignificantes, 
aplicando-se, na sua ausência, o limite estabelecido na lei 
federal. 

D O princípio da insignificância pode incidir nos crimes 
tributários, devendo servir de baliza para sua aplicação o limite 
mínimo estabelecido em legislação federal, podendo, por essa 
razão, ser determinado o trancamento da ação penal. 

E O princípio da insignificância incide apenas nos crimes 
tributários federais, não se aplicando aos crimes tributários 
estaduais, mesmo que exista norma local que estabeleça limite 
mínimo para a execução fiscal. 

 
48 
A partir de 2019, os parlamentares federais passaram a ter o poder 
de alocar recursos financeiros no orçamento federal para os estados, 
o DF e os municípios. Os beneficiários poderão utilizar tais recursos 
para 
A despesas com pessoal ativo. 
B despesas com pessoal inativo. 
C juros da dívida. 
D pavimentação de ruas. 
E amortização da dívida. 
 
49 
Segundo o STF, uma norma orçamentária estadual com previsão de 
orçamento de execução obrigatória, editada antes do advento das 
Emendas Constitucionais n.º 86/2015 e n.º 100/2019, é 
A constitucional, porque a CF estabelece a competência 

legislativa concorrente sobre direito financeiro. 
B inconstitucional, porque as emendas constitucionais somente 

autorizam o orçamento impositivo na esfera federal. 
C constitucional de modo superveniente, tendo em vista que as 

referidas emendas constitucionais convalidaram a norma 
estadual. 

D inconstitucional, porque o legislador estadual não pode dispor 
de modo diferente do previsto na CF sobre a matéria. 

 
50 
A denominada “regra de ouro das finanças públicas” 
A determina o equilíbrio entre receitas e despesas. 
B impõe que a administração pública realize suas atividades de 

acordo com as previsões das leis orçamentárias. 
C veda a realização de operações de crédito que excedam o 

montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 

D estabelece que a lei orçamentária contenha todas as receitas e 
despesas do Estado em um só documento. 

 
51 
Consoante dispõe a Lei n.º 4.320/1964, o estado da Federação que, 
em 2022, arrecadar uma receita não prevista no orçamento desse ano 
deverá 
A registrar essa arrecadação na contabilidade, classificando-a 

como receita orçamentária. 
B alterar a lei orçamentária de 2022. 
C suspender a utilização do valor arrecadado até deliberação da 

respectiva assembleia legislativa. 
D registrar essa arrecadação como antecipação da receita de 2023 

e incluí-la no orçamento desse ano. 



E registrar essa arrecadação na contabilidade, classificando-a 
como receita extra-orçamentária. 

 
52 
Lei estadual autorizou a destinação de recursos a empresa pública 
estadual dependente para cobrir despesas de custeio da entidade. 
Essa despesa é classificada na categoria econômica de despesa 
A corrente, no grupo de custeio. 
B de capital, no grupo de inversões financeiras. 
C corrente, no grupo de transferência corrente (subvenção 

econômica). 
D de capital, no grupo de transferência de capital. 
 
53 
Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a geração de despesa ou 
a assunção de obrigação que não atendam aos requisitos 
estabelecidos nessa lei para o aumento de despesa decorrente de 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental e para 
a criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, 
excluídas as despesas com pessoal, são consideradas 
A nulas de pleno direito. 
B anuláveis. 
C não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público. 
D ineficazes. 
E inexistentes. 
 
54 
Assinale a opção correta relativamente aos empréstimos contraídos 
por estado da Federação. 
A É permitida a vinculação da receita do imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores para pagamentos de 
débitos com a União. 

B É permitida a prestação de garantia ao empréstimo por 
instituição financeira controlada pelo respectivo estado. 

C As operações de antecipação de receita orçamentária serão 
realizadas mediante a abertura de crédito na instituição 
financeira vencedora em procedimento licitatório promovido 
pelo estado. 

D Os contratos relativos a operações de crédito externo poderão 
conter cláusula de compensação automática de débitos e 
créditos. 

  
 
55  
Acerca da transparência, do controle e da fiscalização das contas 
públicas estaduais, assinale a opção correta. 
A As informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais 

estaduais deverão ser disponibilizados em periodicidade, 
formato e sistema estabelecidos pelo tribunal de contas do 
estado, e divulgados em meio eletrônico de amplo acesso 
público. 

B O estado terá de encaminhar ao Senado Federal as informações 
necessárias para a constituição de registro eletrônico 
centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa. 

C Se não encaminhar suas contas ao Poder Executivo da União 
no prazo estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
estado ficará impedido de receber transferências voluntárias até 
a regularização da situação. 

D O relatório resumido da execução orçamentária terá de ser 
publicado trimestralmente pelo Poder Executivo estadual. 

 
56  
De acordo com as regras que tratam da função jurisdicional no 
Código de Processo Civil (CPC), a cooperação jurídica internacional 
que tenha a finalidade de execução, pelo Poder Judiciário brasileiro, 
de decisão prolatada por órgão jurisdicional de outro país deve ser 
feita 
A exclusivamente por auxílio direto. 
B por ação de homologação de sentença estrangeira ou por auxílio 

direto. 
C exclusivamente por ação de homologação de sentença 

estrangeira. 
D por auxílio direto ou por carta rogatória. 

E por carta rogatória ou por ação de homologação de sentença 
estrangeira. 

 
57  
Conforme regra prevista no Código de Processo Civil (CPC), no 
cumprimento de sentença para recebimento de honorários de 
sucumbência fixados por quantia certa em decisão prolatada na fase 
processual de conhecimento, os juros moratórios 
A incidem a partir da data da propositura da ação de 

conhecimento, quando devidos pelo autor, ou da data da 
citação, quando devidos pelo réu. 

B incidem a partir da data da publicação da decisão que 
determinou o pagamento de honorários. 

C incidem a partir do trânsito em julgado da decisão que 
determinou o pagamento de honorários. 

D não são devidos, cabendo apenas correção monetária do valor 
fixado. 

E incidem a partir da intimação do devedor para efetivar o 
cumprimento de sentença. 

 
58   
Acerca do regramento das tutelas provisórias de acordo com a 
legislação e a jurisprudência pátria, assinale a opção correta. 
A Deferido o pedido de concessão de tutela cautelar requerido em 

caráter antecedente, o autor deverá formular pedido principal 
no processo já existente dentro de trinta dias, prazo que tem 
natureza processual e deve ser contado em dias úteis. 
Desatendido o prazo legal, a medida cautelar concedida perderá 
a sua eficácia (art. 309, I, do CPC) e o procedimento de tutela 
cautelar antecedente será extinto sem exame do mérito. 

B Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar 
inominada ou a sua liminar, quando impugnado ato de 
autoridade sujeita, na via de ação civil pública, à competência 
originária de tribunal. 

C O ressarcimento dos prejuízos advindos com o deferimento da 
tutela provisória posteriormente revogada por sentença que 
extingue o processo sem resolução de mérito sempre deverá ser 
liquidado em ação autônoma. 

D Para que ocorra o fenômeno da ultratividade da tutela, a 
decisão, além de se tornar estável, deve ser confirmada por 
decisão fundada em cognição exauriente para que produza 
efeitos fora do processo em que foi proferida, os quais 
perduram, se não alterada a decisão que lhes serve de base. 

E Em ação ajuizada com procedimento de tutela antecipada 
antecedente contra a fazenda pública, concedida a medida 
liminar requerida em favor do autor, a fazenda pública não se 
submete ao regime de estabilização da tutela antecipada 
antecedente, por ser hipótese obrigatória de remessa necessária. 

 
59  
Acerca da fase de saneamento e organização do processo de acordo 
com a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale 
a opção correta. 
A A decisão de saneamento ocorre depois da manifestação inicial 

das partes (inicial, contestação e réplica) e antes das alegações 
finais e do proferimento da sentença. 

B A decisão de saneamento é irrecorrível, cabendo às partes 
apenas solicitar esclarecimentos e(ou) ajustes no prazo de cinco 
dias. 

C Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir 
esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo subsequente de 5 
(cinco) dias, iniciando-se pelo autor, tornando-se estável a 
decisão quando findado esse prazo. 

D A audiência de saneamento e organização do processo em 
cooperação com as partes poderá ocorrer independentemente 
de a causa ser complexa. 

E Em razão do princípio da adstrição, no saneamento consensual 
feito pelas partes, não podem ser agregadas questões de fato até 
então não deduzidas. 

 
60  
Julgue os itens a seguir de acordo com as regras previstas no Código 
de Processo Civil (CPC) para os procedimentos especiais. 



I A legitimidade para ajuizamento de ação de consignação 
em pagamento é exclusiva do devedor. 
II Em ação possessória coletiva de força velha, antes da 
apreciação de pedido de concessão de liminar, o juiz deve 
determinar a realização de audiência de mediação dentro do 
prazo legalmente indicado. 
III O indivíduo que sofrer restrições judiciais em seu 
patrimônio, decorrente de medida de desconsideração da 
personalidade jurídica na qual não estiver envolvido como 
parte, possui legitimidade para oferecer embargos de 
terceiro. 
IV No procedimento judicial de inventário e de partilha, é 
considerado como impróprio o prazo de quinze dias que a 
fazenda pública possui para informar ao juízo o valor dos 
bens de raiz descritos nas primeiras declarações. 

Estão certos apenas os itens 
A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 
61 
O Estado de Sergipe ajuizou, na justiça estadual comum, ação 
indenizatória contra determinada sociedade de economia mista 
federal. Após o saneamento do processo e antes da data marcada 
para audiência de instrução e julgamento, a União requereu seu 
ingresso na causa e demonstrou possuir interesse econômico no 
resultado do processo (reflexos de natureza econômica no caso de 
procedência do pedido). 
Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar que 
A o processo deve ser imediatamente deslocado para a justiça 

federal, juízo natural que possui competência constitucional 
para analisar o pedido de intervenção da União na hipótese. 

B a participação da União deve ser rejeitada, porque a mera 
existência de interesse econômico, ao contrário do que 
aconteceria se demonstrado interesse jurídico, não justifica sua 
intervenção processual. 

C a intervenção da União não é mais possível no momento 
processual em que se encontra a demanda, sob pena de 
comprometimento do postulado da razoável duração do 
processo. 

D somente na hipótese de o juiz entender que a União pode atuar 
como amicus curiae é que deve ser autorizado seu ingresso no 
feito, exclusivamente nessa qualidade. 

E embora a legislação permita a intervenção anômala da União 
para esclarecer questões e apresentar documentos ou 
memoriais, o processo deve seguir tramitando na justiça 
estadual comum. 

 
62 
No julgamento de determinado recurso especial no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o relator verificou acertadamente que, em 
relação ao mesmo ponto do acórdão impugnado, também havia sido 
interposto recurso extraordinário que versava sobre tema afetado à 
sistemática da repercussão geral no Supremo Tribunal Federal 
(STF). Em vista disso, o relator determinou o sobrestamento e o 
retorno dos autos ao tribunal de origem. O encaminhamento possuía 
a finalidade de que fosse exercido, oportunamente, o juízo de 
retratação ou de conformação no tribunal a quo. 
Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência do STJ, o 
pronunciamento do relator deve ser considerado 
A irrecorrível, por não possuir carga decisória. 
B recorrível por agravo interno. 
C recorrível por embargos de divergência. 
D recorrível por recurso extraordinário. 
E juridicamente inexistente, porque não cabe ao STJ se 

manifestar sobre sobrestamento de matéria afetada pelo STF. 
 
63 
Com base na Lei n.º 8.245/1991, julgue os itens a seguir, referentes 
às garantias locatícias. 

I A cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento 
deixou de ser garantia locatícia a partir da reforma 
promovida em 2009 pela Lei n.º 12.112. 
II A lei permite a constituição de mais de uma modalidade 
de garantia no mesmo contrato de locação, pois a escolha 
das garantias locatícias decorre do exercício da autonomia 
privada dos contratantes. 
III Se o fiador for interditado por decisão judicial, o locador 
poderá exigir novo fiador ou a substituição da modalidade 
de garantia. 
IV Salvo disposição contratual em contrário, qualquer das 
garantias da locação imobiliária se estende até a efetiva 
devolução do imóvel, ainda que prorrogada a locação por 
prazo indeterminado. 

Estão certos apenas os itens 
A I e II. 
B I e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 
64 
No que diz respeito à fazenda pública em juízo, assinale a opção 
correta. 
A A fazenda pública é isenta do pagamento de emolumentos 

cartorários. 
B A prescrição em favor da fazenda pública recomeça a correr, 

por dois anos e meio, a partir do ato suspensivo, mas não fica 
reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a 
suspenda durante a primeira metade do prazo. 

C Somente serão devidos honorários advocatícios pela fazenda 
pública nas execuções individuais de sentença proferida em 
ações coletivas quando houver embargos do ente público. 

D São absolutas as competências do juizado especial da fazenda 
pública, nos foros em que tenha sido instalado, para as causas 
da sua alçada e matéria. 

E Os entes públicos e as respectivas autarquias e fundações de 
direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas 
manifestações processuais, inclusive no procedimento dos 
juizados da fazenda pública. 

 
 
65 
Assinale a opção correta no que diz respeito à pessoa jurídica, 
conforme o estabelecido no Código Civil. 
A A proteção dos direitos da personalidade, via de regra, não se 

aplica às pessoas jurídicas. 
B Os atos dos administradores da pessoa jurídica, mesmo que não 

exorbitem os limites dos poderes definidos no seu ato 
constitutivo, não a obrigam de imediato, mas apenas após 
ratificados pela maioria absoluta dos sócios ou associados. 

C O poder público não pode negar reconhecer ou registrar atos 
constitutivos de organizações religiosas, independentemente do 
cunho filosófico ou doutrinário da religião. 

D A personalidade da empresa pode ser desconsiderada sempre 
que estiver dificultando o recebimento de quantias líquidas e 
exigíveis por parte de algum credor. 

E A mera existência de grupo econômico autoriza a 
desconsideração da personalidade jurídica inversa de uma das 
empresas que o compõem. 

 
66 
Considerando as disposições do Código Civil e a jurisprudência do 
STJ a respeito de bens, assinale a opção correta. 
A Os direitos autorais, a energia elétrica e os direitos de 

propriedade intelectual são considerados bens móveis. 
B Os navios e aviões são sujeitos à hipoteca e, portanto, são 

considerados bens imóveis. 
C Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não 

forem empregados, não conservam sua qualidade de bens 
móveis. 



D Coisa sem dono (res nullius) é aquela que foi objeto de relação 
de direito, mas deixou de o ser porque seu dono jogou-a fora, 
com a intenção de a ela renunciar. 

E Os bens de sociedade de economia mista estão sujeitos à 
usucapião, inclusive quando afetados à prestação de serviço 
público. 

 
67 
Para efeitos legais, consideram-se bens móveis 
A os direitos reais sobre imóveis. 
B os materiais provisoriamente separados de um prédio para nele 

se reempregarem. 
C o direito à sucessão aberta e as ações que o asseguram. 
D os direitos reais sobre objetos móveis e as ações 

correspondentes. 
E as edificações que, separadas do solo, mas com unidade 

conservada, forem removidas para outro local. 
 
68 
Acerca da conversão substancial do negócio jurídico, julgue os 
próximos itens. 

I A conversão substancial do negócio jurídico se opera no 
plano da validade, podendo determinado negócio jurídico 
nulo converter-se em válido por decisão judicial. 
II A conversão substancial do negócio jurídico decorre de 
construção jurisprudencial, sobretudo do STJ, não havendo 
previsão no direito positivo. 
III Para que ocorra a conversão substancial do negócio 
jurídico, é imprescindível que o negócio jurídico convertido 
tenha a mesma forma do novo negócio jurídico. 
IV A doutrina aponta que um dos requisitos para a 
conversão substancial do negócio jurídico é a presunção de 
que as partes teriam optado pelo novo negócio jurídico se 
soubessem da nulidade. 

Estão certos apenas os itens 
A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 
69 
Com relação ao negócio jurídico e o ato ilícito, julgue os itens a 
seguir. 
  

I. Nulidade textual é aquela expressamente disciplinada em 
lei. 

  
II A simulação é causa exclusiva de anulabilidade do 
negócio jurídico. 

  
III O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação 
nem convalesce pelo decurso do tempo. 

  
IV Ato praticado em legítima defesa ou no exercício 
irregular de um direito não configura ato ilícito. 

  
V O ilícito caducificante é aquele que se relaciona à perda 
de um direito, como ocorre com a perda do poder familiar. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I, II e IV. 
B I, III e V. 
C I, IV e V. 
D II, III e V. 
E II, III e IV. 
 
70 
Em determinada relação jurídica, ocorreu o protesto de título 
executivo (causa extrajudicial) e o ajuizamento de ação cautelar de 
cancelamento de duplicatas e do protesto (causa endoprocessual). 
  

Nessa situação hipotética, segundo o entendimento do STJ 
relativamente às causas interruptivas da prescrição, 
A é possível cumular as duas causas interruptivas, desde que a 

extrajudicial anteceda a endoprocessual. 
B é possível cumular as duas causas interruptivas, ainda que a 

extrajudicial seja posterior à endoprocessual. 
C não é possível cumular as causas interruptivas extrajudicial e 

endoprocessual, havendo a interrupção do prazo apenas quanto 
ao primeiro dos eventos que vier a ocorrer. 

D não é possível cumular as causas interruptivas extrajudicial e 
endoprocessual, havendo a interrupção do prazo apenas quando 
da ocorrência da causa endoprocessual. 

E é possível cumular duas causas, desde que ambas sejam 
modalidades de causa interruptiva extrajudicial. 

 
71 
Marcos, credor de Paulo, recebeu de Cláudia o pagamento da dívida 
de Paulo e transferiu a ela, expressamente, todos os seus direitos 
enquanto credor. Nessa situação hipotética, ocorreu o pagamento por 
A cessão. 
B sub-rogação. 
C assunção de dívida. 
D novação. 
E compensação. 
 
72 
Considerando o direito das sucessões, julgue os itens a seguir. 

I Na chamada sucessão legitimária, pertence aos herdeiros, 
de pleno direito, a metade dos bens da herança. 
II Ocorre sucessão irregular quando, não sobrevivendo 
cônjuge, ou companheiro, nem parente algum sucessível, ou 
tendo eles renunciado à herança, esta se devolve ao 
município ou ao Distrito Federal, se localizada nas 
respectivas circunscrições, ou à União, quando situada em 
território federal. 
III Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça e os 
outros descendentes sempre sucedem por estirpe. 
IV Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os 
mais remotos, salvo o direito de representação concedido 
aos filhos de irmãos. 

Estão certos apenas os itens 
A I e III. 
B I e IV. 
C II e III. 
D I, II e IV. 
E II, III e IV. 
 
73 
Para efeito de registro público, o imóvel deve ser plenamente 
identificado, a partir de indicações exatas de suas medidas, 
características e confrontações, em atendimento ao princípio da 
A tipicidade. 
B continuidade. 
C especialidade. 
D publicidade. 
E instância. 
 
74 
No que diz respeito à falência e à recuperação judicial de empresas, 
assinale a opção correta, acerca da fase de realização dos ativos no 
curso do processo de falência e do pagamento aos credores. 
A A alienação dos bens da massa individualmente considerados 

depende da prévia formação do quadro geral de credores e é 
uma das vias admitidas em lei, não sendo, contudo, a 
preferencial. 

B Em qualquer modalidade de realização do ativo adotada, a 
massa falida é obrigada a apresentar as certidões negativas para 
efetivação da operação. 

C Os créditos tributários da União devem ser pagos antes 
daqueles devidos aos estados, ao DF e aos municípios. 

D Cabe ao administrador judicial — que pode ser pessoa física ou 
jurídica — no âmbito da falência, praticar os atos necessários à 
realização do ativo e ao pagamento dos credores, atos 



conservatórios de direitos e ações; bem como diligenciar a 
cobrança de dívidas e dar a respectiva quitação. 

E Na falência, o juiz poderá instaurar, a pedido do administrador 
judicial, incidente de classificação de crédito público para que 
a fazenda pública apresente a relação completa de seus créditos 
inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da 
classificação e das informações sobre a situação atual. 

 
75 
Para requerer recuperação judicial, o devedor 
A não poderá ter sofrido nenhum tipo de condenação ou não ter, 

como administrador ou sócio, pessoa(s) condenada(s) por 
crimes previstos na Lei de Falência. 

B deverá ter atividades regulares há mais de cinco anos. 
C não poderá ter recebido a concessão de recuperação judicial há, 

pelo menos, três anos. 
D não poderá ter tido concedida recuperação judicial em seu favor 

com base em plano especial há, pelo menos, três anos. 
E poderá ter passado por processo de falência, desde que a 

respectiva sentença não tenha transitado em julgado. 
 
76 
Acerca do processamento de recuperação extrajudicial, assinale a 
opção correta. 
A Sujeitam-se à recuperação extrajudicial os créditos de natureza 

tributária, derivados da legislação do trabalho ou decorrentes 
de acidente de trabalho. 

B Os credores poderão desistir de aderir ao plano de recuperação 
extrajudicial após a distribuição do pedido de homologação 
desta, independentemente do consenso dos demais signatários. 

C O plano de recuperação extrajudicial poderá contemplar o 
pagamento antecipado de dívidas. 

D O devedor poderá requerer a homologação de plano 
extrajudicial pendente de pedido de recuperação judicial. 

E O pedido de homologação do plano de recuperação 
extrajudicial não acarretará a suspensão de direitos, ações ou 
execuções, nem a impossibilidade do pedido de decretação de 
falência pelos credores não sujeitos ao referido plano. 

 
77 
Acerca da concessão, vigência e nulidade das patentes, assinale a 
opção correta. 
A A concessão da patente somente poderá ser requerida em nome 

próprio. 
B É patenteável a invenção que atenda aos requisitos de novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial. 
C O pedido de concessão de patente independe de qualquer 

retribuição relativa ao depósito. 
D A nulidade da patente produzirá efeitos a partir da sua 

declaração. 
E As patentes de invenção e a de modelo de utilidade vigorarão 

pelo prazo de trinta anos, a contar da data de depósito. 
 
78 
     Determinada administração estadual recebeu consulta de 
contribuinte que deseja ingressar no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições Devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional. 
A pessoa jurídica em questão dedica-se à importação de produtos 
estrangeiros, possui um sócio domiciliado nos Estados Unidos da 
América, tem débitos constituídos de imposto sobre a importação de 
produtos estrangeiros e IPTU, ambos com a exigibilidade suspensa. 
Nessa situação hipotética, 
A para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve quitar 

os débitos existentes. 
B para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve quitar 

os débitos existentes e excluir o sócio domiciliado no exterior. 
C para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve excluir 

o sócio domiciliado no exterior e quitar o IPTU. 
D para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve excluir 

o sócio domiciliado no exterior. 
E a pessoa jurídica está apta a ingressar no Simples Nacional. 
 

79 
De acordo com Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, estão incluídos no regime especial unificado de 
arrecadação do Simples Nacional os seguintes tributos 
A IPI, IRPJ e IOF. 
B CSLL, IRPJ e ICMS. 
C CSLL, IOF e ITR. 
D FGTS, ICMS e CSLL. 
E FGTS, IOF e IPI. 
 
80 
Para os fins da Lei n.º 6.938/1981 e suas alterações, que trata da 
Política Nacional do Meio Ambiente, são consideradas empresas de 
grande porte aquelas com receita bruta anual superior a 
A trezentos e sessenta mil reais. 
B quatrocentos e oitenta mil reais. 
C doze milhões de reais. 
D três milhões e seiscentos mil reais. 
E quatro milhões e oitocentos mil reais. 
 
81 
Acerca de espaços territoriais especialmente protegidos, julgue os 
itens que se seguem, considerando as disposições da Lei n.º 
9.985/2000. 

I A reserva biológica tem como objetivo a preservação da 
natureza e a realização de pesquisas científicas. 
II A reserva biológica é sempre de posse e domínio público. 
III A reserva extrativista e a reserva de fauna são 
consideradas unidades de conservação de uso sustentável. 
IV O monumento natural, unidade de conservação de 
proteção integral, pode ser constituído por áreas públicas ou 
particulares. 

Estão certos apenas os itens 
A I e II. 
B I e IV. 
C II e III. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
 
82 
Acerca do meio ambiente como direito fundamental, das 
competências ambientais legislativa e material e da responsabilidade 
administrativa, civil e penal no âmbito do direito ambiental, assinale 
a opção correta, considerando o entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
A É inconstitucional norma estadual que, sem afastar a aplicação 

da legislação nacional em matéria ambiental e o dever de 
consulta prévia às comunidades indígenas e tradicionais, 
quando diretamente atingidas por ocuparem zonas contíguas, 
autorize a concessão à iniciativa privada da exploração de 
serviços ou do uso de bens imóveis do Estado. 

B É imprescritível o título executivo decorrente de condenação 
por dano ambiental posteriormente convertida em perdas e 
danos. 

C É constitucional norma estadual que exija anuência de órgãos 
estaduais para o licenciamento ambiental. 

D A reparação do dano ao meio ambiente é direito fundamental 
indisponível, sendo imperativo o reconhecimento da 
imprescritibilidade no que se refere à recomposição dos danos 
ambientais. 

E A prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão 
originalmente competente para o licenciamento ou autorização 
ambiental exclui a atuação supletiva de outro ente federado. 

 
83 
O saneamento básico exerce papel decisivo para a efetivação do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Acerca do 
regime jurídico estabelecido para o saneamento básico na Lei n.º 
11.445/2007, julgue os itens subsequentes. 
  

I Os princípios fundamentais dos serviços públicos de 
saneamento básico incluem a prestação regionalizada, 



incumbindo-se aos estados a escolha de um dos modelos de 
prestação regionalizada admitidos pela lei. 

  
II Entre os modelos de prestação regionalizada, as 
microrregiões são instituídas pelo estado por lei 
complementar e compostas de municípios limítrofes, caso 
em que a titularidade dos serviços públicos de saneamento 
básico é do estado em conjunto com os municípios que 
compartilham efetivamente instalações operacionais 
integrantes das microrregiões. 

  
III Entre os modelos de prestação regionalizada, as 
unidades regionais de saneamento básico devem ser 
instituídas pelo estado mediante lei ordinária, sendo 
compostas pelo agrupamento de municípios não 
necessariamente limítrofes. 

  
IV A União tem preferência para estabelecer blocos de 
referência para a prestação regionalizada dos serviços 
públicos de saneamento básico. 

  
V Os instrumentos de prestação regionalizada dos serviços 
de saneamento básico atualmente previstos na Lei n.º 
11.445/2007 foram considerados legítimos pelo STF, uma 
vez que se prestam ao aumento da eficácia da prestação 
desses serviços e à sua universalização, reduzindo as 
desigualdades sociais e regionais. 

  
Estão certos apenas os itens 
A II e III. 
B IV e V. 
C I, II e IV. 
D I, II, III e V. 
E I, III, IV e V. 
 
84 
Considerando o disposto na Lei do Parcelamento do Solo Urbano, 
assinale a opção correta. 
A É permitido que parcela de loteamento ainda não registrado seja 

objeto de contrato de promessa de compra e venda, mas não de 
contrato de compra e venda enquanto não ultimado o registro. 

B Considera-se lote o terreno nas dimensões que atendam aos 
índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei 
municipal para a zona em que se situe, independentemente da 
existência ou não de infraestrutura. 

C A princípio, não é vedado o parcelamento do solo em áreas de 
preservação ecológica. 

D Projeto de loteamento e desmembramento de solo urbano 
deverá ser aprovado por prefeitura municipal ou, quando for o 
caso, pelo Distrito Federal. 

E A área loteada situada em mais de uma circunscrição 
imobiliária poderá ser registrada primeiramente em qualquer 
uma das circunscrições. 

 
 
85 
A modalidade de salário de um comissionista puro é o salário por 
A unidade de tempo. 
B tarefa. 
C unidade de obra. 
D utilidade. 
E empreitada. 
 
86 
Acerca de atividades insalubres e perigosas, assinale a 
opção correta. 
A A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá com 

a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho 
dentro dos limites de tolerância ou com a utilização de EPI pelo 
trabalhador de forma a diminuir a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância. 

B O exercício de trabalho em condição insalubre no grau máximo, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos, assegura a 
percepção de adicional de 30% do salário-base do empregado. 

C O empregado que se mantiver no exercício de atividade 
perigosa ou insalubre por, pelo menos, três anos terá direito à 
incorporação do respectivo adicional ao seu salário, 
independentemente da eliminação do risco à sua saúde ou 
integridade física. 

D São consideradas atividades ou operações perigosas aquelas 
que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco 
acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador 
a agentes biológicos infeciosos. 

E O trabalho em condições de periculosidade assegura ao 
empregado um adicional de 30% sobre o salário mínimo da 
região, com os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios 
ou participações nos lucros da empresa. 

 
87 
Pedro, assistente administrativo na empresa Alpha, labora das 8 h às 
18 h, de segunda-feira a sexta-feira, com 30 min de intervalo diário, 
e de 8 h às 12 h aos sábados, sem qualquer intervalo. 
  
Nessa situação hipotética, 
A o tempo despendido por Pedro desde a sua residência até a 

efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, 
desde que em transporte fornecido pelo empregador, deve ser 
computado na jornada de trabalho. 

B poderão ser acrescidas horas extras à jornada diária de Pedro, 
não excedentes a duas, apenas por acordo coletivo ou 
convenção coletiva de trabalho. 

C não serão descontadas nem computadas como jornada 
extraordinária as variações de horário no registro de ponto não 
excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de 
dez minutos diários. 

D a ausência de intervalo aos sábados justifica-se pela previsão 
legal que o autoriza somente para as jornadas de trabalho acima 
de seis horas diárias. 

E entre duas jornadas de trabalho realizadas por Pedro, tem de 
haver um período mínimo de 24 h consecutivas para descanso, 
mas, caso esse intervalo mínimo não lhe seja concedido, ele terá 
o direito de receber as horas trabalhadas a título de horas extras. 

 
88 
Acerca das férias para empregados regidos pela CLT, assinale a 
opção correta. 
A As férias individuais poderão ser usufruídas em até três 

períodos de, no mínimo, cinco dias cada um. 
B A concessão das férias na época própria com o atraso da 

respectiva remuneração enseja a aplicação da penalidade de 
pagamento em dobro ao empregador. 

C A época de concessão das férias será negociada com o 
empregador de forma a melhor atender os interesses do 
empregado. 

D Os empregados que não completaram o período aquisitivo não 
podem gozar férias coletivas. 

E As férias coletivas podem ser divididas em até dois períodos 
por ano, desde que nenhum deles seja inferior a 10 dias 
corridos. 

 
89 
No que se refere à proteção do trabalho da mulher e a convenções e 
acordos coletivos de trabalho, julgue os itens seguintes, à luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 
  

I É constitucional a instituição, por acordo coletivo ou 
convenção coletiva, de contribuições assistenciais a serem 
impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não 
sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição. 

  
II É inconstitucional, por violação do princípio da 
igualdade, o dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) que previa exclusivamente às trabalhadoras 



mulheres a obrigatoriedade de intervalo de 15 minutos antes 
do início de jornada extraordinária de trabalho. 

  
III São constitucionais as convenções e os acordos 
coletivos que, ao considerarem a adequação setorial 
negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos 
trabalhistas, independentemente da explicitação 
especificada de vantagens compensatórias, desde que 
respeitados os direitos absolutamente indisponíveis. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
90 
Das decisões proferidas no processo trabalhista, cabe(m) 
  

I embargos. 
II recurso ordinário. 
III agravo. 
IV apelação. 
V recurso de revista. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas os itens I, III e V estão certos. 
B Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
C Apenas os itens I, II, III e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
91 
Acerca das hipóteses de cabimento da ação rescisória no processo 
do trabalho, assinale a opção correta. 
A A ausência de defesa na ação rescisória não implica confissão. 
B A sentença normativa proferida ou transitada em julgado 

posteriormente à sentença rescindenda é uma prova apta para 
viabilizar a desconstituição do julgado. 

C No caso de ação rescisória fundamentada em violação de lei, é 
admissível o reexame de fatos e provas do processo que 
originou a decisão rescindenda para comprovar a violação. 

D Não é cabível o pedido de tutela provisória na inicial de uma 
ação rescisória que objetive suspender a execução da decisão 
rescindenda. 

  
92  
A respeito do mandado de segurança no processo do trabalho, 
assinale a opção correta. 
A Compete ao Tribunal Superior do Trabalho apreciar, 

originariamente, o mandado de segurança impetrado contra 
decisão de tribunal regional do trabalho à qual não cabia 
qualquer tipo de recurso. 

B Uma tutela provisória concedida no corpo da sentença pode ser 
combatida por mandado de segurança, que deve ser impetrado 
diretamente em tribunal regional do trabalho. 

C É admissível a cumulação de mandado de segurança com 
embargos de terceiros visando à desconstituição de uma 
penhora efetuada em bem de quem não compõe a lide. 

D Fere direito líquido e certo da parte o prosseguimento da 
execução de valores que não foram especificados no agravo de 
petição. 

E Não há direito líquido e certo à execução definitiva quando 
existe recurso extraordinário pendente de julgamento ou agravo 
de instrumento que vise ao seu destrancamento. 

 
93 
Assinale a opção correta a respeito do mandado de segurança no 
processo do trabalho. 
A Há direito líquido e certo à execução definitiva nos casos em 

que o recurso extraordinário foi trancado, mas a parte interpôs 
agravo de instrumento visando o destrancamento. 

B Cabe ao TST analisar, originariamente, mandado de segurança 
impetrado contra decisão de TRT. 

C Nos casos de tutelas provisórias concedidas ou indeferidas 
antes da sentença, não é cabível o mandado de segurança, pois 
há recurso próprio para tal. 

D Das decisões proferidas pelos TRTs em mandado de segurança, 
é cabível recurso ordinário, no prazo de oito dias, para o TST. 

 
94 
Considerando os princípios jurídicos da administração pública e as 
consequências pelo seu descumprimento, assinale a opção correta. 
A A probidade administrativa é um importante princípio 

constitucional cujo descumprimento configura crime de 
responsabilidade previsto expressamente na Constituição 
Federal de 1988. 

B A violação a princípios da administração pública no contexto 
de um procedimento licitatório ensejará a declaração de 
nulidade do certame, sem possibilidade de qualquer 
ponderação, conforme determina expressamente a Lei n.º 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos). 

C O princípio da responsividade é sinônimo do da 
responsabilidade no direito administrativo brasileiro. 

D O critério da principiolatria tem sido estimulado pela 
jurisprudência do STJ para a declaração de nulidade de atos 
administrativos, já que os princípios jurídicos são as bases 
fundamentais do ordenamento jurídico brasileiro. 

E A violação a princípios administrativos por um agente público 
só configura ato de improbidade administrativa se praticada de 
forma culposa. 

 
95 
Assinale a opção correta à luz da Lei de Improbidade Administrativa 
em vigor (Lei n.º 8.429/1992 e suas alterações). 
A A sentença que concluir pela carência de ação ou pela 

improcedência do pedido formulado em ação de improbidade 
administrativa estará sujeita ao reexame obrigatório. 

B As ações de improbidade administrativa não estão sujeitas à 
prescrição intercorrente. 

C Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje 
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação de bens ou haveres de ente público. 

D Na ação de improbidade administrativa, para a decretação 
cautelar de indisponibilidade de bens do réu, basta a 
demonstração da probabilidade do direito alegado, sendo 
presumido o perigo de dano irreparável ou de risco ao resultado 
útil do processo. 

E A indisponibilidade de bens, quando decretada, recairá sobre 
bens que assegurem exclusivamente o integral ressarcimento 
do dano ao erário, sem incidir sobre valores a serem 
eventualmente aplicados a título de multa civil ou sobre 
acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita. 

 
96 
Acerca do princípio da laicidade, assinale a opção correta. 
A É constitucionalmente aceitável que lei imponha a estados e 

municípios a aquisição e oferta de publicações religiosas em 
bibliotecas escolares. 

B Razões sanitárias não podem fundamentar restrição à liberdade 
de culto. 

C Convicção religiosa pode servir como fundamento para que 
indivíduo se recuse a cumprir obrigação imposta a todos, sem 
que isso necessariamente implique privação de direitos. 

D Considerando a prevalência de determinada denominação 
religiosa em seu território, um estado da Federação pode erigir 
livro religioso como fonte de orientação de comunidades e 
grupos sociais. 

E Como decorrência da laicidade, deve o Estado abster-se de 
proteger a liberdade de culto. 

 
97 
Acerca dos direitos fundamentais individuais expressos na 
Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta. 



A Uma das dimensões dos direitos fundamentais individuais é a 
sua concepção como direitos de defesa, ou seja, esses direitos 
asseguram uma esfera de liberdade individual contra qualquer 
interferência estatal vinda do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo ou do Poder Judiciário. 

B A concepção dos direitos fundamentais como direitos de defesa 
limita o poder estatal, assegurando ao indivíduo uma esfera de 
liberdade e, concomitantemente, um direito subjetivo para 
evitar interferência indevida ou eliminar agressão no âmbito de 
proteção do direito fundamental. 

C No que diz respeito ao dever de proteção, não se pode impor ao 
Estado uma obrigação de proibir determinadas condutas de 
agressão a direitos fundamentais, pois isso representaria uma 
inadmissível ingerência estatal na esfera de liberdade das 
pessoas. 

D Uma vez assegurada sua dimensão de direitos de defesa, os 
direitos fundamentais individuais podem ser considerados 
efetivamente protegidos, não se exigindo mais nenhuma 
obrigação estatal para criar as condições necessárias ao 
exercício concreto daqueles direitos constitucionalmente 
garantidos. 

E Os direitos fundamentais asseguram a liberdade individual 
contra intervenção ilegítima do poder público; por conseguinte, 
a falta de lei não pode ser considerada afrontosa aos direitos 
fundamentais. 

 
98 
Para efeito de registro público, o imóvel deve ser plenamente 
identificado, a partir de indicações exatas de suas medidas, 
características e confrontações, em atendimento ao princípio da 
A tipicidade. 
B continuidade. 
C especialidade. 
D publicidade. 
E instância. 
 
99 
Em fiscalização executada pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), foi 
constatado dano em área sobreposta à floresta amazônica em 
determinado município do estado do Mato Grosso. No momento da 
ação fiscalizatória, foi lavrado auto de infração contra a empresa 
Sigma M.E., pelo desmatamento de 1.350 hectares de floresta 
amazônica sem autorização do órgão ambiental competente. Diante 
da constatação efetiva da autoria e materialidade do dano ambiental, 
o IBAMA pretende ajuizar ação civil pública, com o objetivo de que 
a empresa ré seja proibida de explorar a área desmatada indicada na 
petição inicial, bem como de que haja a indisponibilidade dos bens 
da infratora, com a suspensão de benefícios ou incentivos fiscais e 
creditícios e a averbação da existência da ação civil pública à 
margem da matrícula imobiliária da empresa ré. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens, 
quanto à legitimidade do IBAMA para ajuizar a ação civil pública 
em questão. 
  

I Por se tratar de ação para tutelar direito difuso, o IBAMA 
não possui legitimidade ativa extraordinária para promover 
a ação civil pública em matéria ambiental, pois a 
legitimidade extraordinária para tanto é excepcional e 
condicionada a expressa previsão legal nesse sentido. 

  
II O IBAMA possui legitimidade ativa para propor o 
ajuizamento da ação civil pública, pois, além de a defesa do 
meio ambiente ser concernente a todas as pessoas de direito 
público da Federação, o IBAMA é entidade autárquica 
constituída com a finalidade de executar a Política Nacional 
do Meio Ambiente, por conseguinte possui legitimidade 
para propor ações civis públicas de cunho ambiental. 

  
III Por se tratar de ação para tutelar direito difuso e defender 
e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia 

qualidade de vida, apenas o Ministério Público tem 
legitimidade para ingressar com a referida ação. 

  
IV Por fiscalizar as atividades nocivas ao meio ambiente, o 
IBAMA tem interesse jurídico suficiente para exercer o 
poder de polícia ambiental, no entanto tal competência não 
lhe confere legitimidade para o ajuizamento da ação civil 
pública, devendo-se buscar a responsabilidade ambiental 
por meio das vias ordinárias. 

  
Assinale a opção correta. 
A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas o item III está certo. 
E Apenas o item IV está certo. 
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Conforme a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) acerca de ação civil pública, ação popular e mandado 
de segurança, julgue os seguintes itens. 
  

I Pelo princípio do amplo acesso à justiça, sindicato ou 
associação de servidores possui legitimidade para a 
impetração de mandado de segurança coletivo para 
salvaguarda do interesse de candidatos aprovados em 
concurso público que ainda não tenham tomado posse. 

  
II A migração de polo de pessoa jurídica de direito público 
que figure como ré em ação popular deve ser feita até o 
momento processual de sua resposta, sob pena de preclusão. 

  
III A legitimidade de autarquia federal para ajuizamento de 
ação civil pública depende da demonstração de pertinência 
temática entre suas finalidades institucionais e do interesse 
tutelado de forma coletiva. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos.



 


